
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.901 - SP (2021/0257567-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : PAULO SOUZA DE RESENDE 
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MONÇÃO RESENDE 
ADVOGADO : FÁBIO PERES BAPTISTA  - SP224730 
EMBARGADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 

 MARIA FLORÊNCIA SILVA  - SP130330 
 DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
 LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 CRISTINA LAGO PUPULIM ACHE  - SP118073 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do CPC/2015, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. No caso concreto, não se constata o vício alegado pela parte 
embargante, que busca rediscutir matéria devidamente examinada pela 
decisão embargada, o que é incabível nos embargos declaratórios.

3. Os restritos limites dos embargos de declaração não permitem 
rejulgamento da causa, como pretende a parte embargante, sendo certo 
que o efeito modificativo pretendido somente é possível em casos 
excepcionais e uma vez comprovada a obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material do julgado, o que não se aplica ao caso 
concreto.

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 29 de março de 2022(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.901 - SP (2021/0257567-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : PAULO SOUZA DE RESENDE 
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MONÇÃO RESENDE 
ADVOGADO : FÁBIO PERES BAPTISTA  - SP224730 
EMBARGADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 
   MARIA FLORÊNCIA SILVA  - SP130330 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
   GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
   JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
   CRISTINA LAGO PUPULIM ACHE  - SP118073 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por PAULO SOUZA DE 

RESENDE e ADRIANA DA SILVA MONÇÃO RESENDE contra acórdão da Quarta Turma 

deste STJ, assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso 
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal 
de origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do óbice 
da Súmula 7/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica de presença 
dos requisitos de admissibilidade, ou de inaplicabilidade do referido óbice 
ou, ainda, que a tese defensiva não demanda reexame de provas. Para 
tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que demonstre como 
seria possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
sem nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os fatos 
foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, 
contudo, não se desobrigou. 
4. Agravo interno não provido.
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Sustenta a parte embargante que "o embargante nunca fez referida afirmação, 

ou seja, “nunca pediu reexame de fatos” razão pela qual é evidente a contradição do V. 

Acórdão".

Aduzem que há omissão do acórdão, porquanto teria observado o princípio da 

dialeticidade.

Afirmam que não pedem a análise de documentos das partes, de outra prova 

ou de fatos aduzindo que pedem "sim, justiça com a reforma da decisão porque ela violou e 

contrariou o art. 833, VIII, do NCPC".

Pede o acolhimento dos embargos de declaração.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.971.901 - SP (2021/0257567-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : PAULO SOUZA DE RESENDE 
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MONÇÃO RESENDE 
ADVOGADO : FÁBIO PERES BAPTISTA  - SP224730 
EMBARGADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 
   MARIA FLORÊNCIA SILVA  - SP130330 
   DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
   LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
   GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
   JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
   CRISTINA LAGO PUPULIM ACHE  - SP118073 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do CPC/2015, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. No caso concreto, não se constata o vício alegado pela parte 
embargante, que busca rediscutir matéria devidamente examinada pela 
decisão embargada, o que é incabível nos embargos declaratórios.

3. Os restritos limites dos embargos de declaração não permitem 
rejulgamento da causa, como pretende a parte embargante, sendo certo 
que o efeito modificativo pretendido somente é possível em casos 
excepcionais e uma vez comprovada a obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material do julgado, o que não se aplica ao caso 
concreto.

4. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Os embargos de declaração não merecer ser acolhidos.

Segundo o art. 1.022, caput e incisos, do CPC/2015, são cabíveis os embargos 

de declaração quando a decisão judicial se revelar omissa, obscura ou contraditória, assim 

como para correção de erro material.

Nos termos do art. 1.022, II, do CPC/2015, "omissão de ponto ou questão sobre 
o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento".

Acresce que, no art. 1.022, parágrafo único, do CPC/2015, o legislador 

destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão: 

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do CPC/2015, 

destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo 

Código Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar”.

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 

aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 

julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1234057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

Destaque-se, ainda, da doutrina processualista, que obscuridade consiste na 

falta de clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do 
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pronunciamento judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas 

portas, não se admitem decisões judiciais não-unívocas, já tendo esta Corte Superior 

assentado que "A   obscuridade   é   fenômeno   representativo   de   acórdão ininteligível,  

confuso,  embaraçoso  em suas razões e enigmático em sua  parte  dispositiva"  (STJ,  EDcl 

no AgRg no AG 178.699/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ de 

19/04/1999).

Portanto, acórdão obscuro, nos termos da norma processual, é aquele de 

impossível compreensão, seja porque ilegível, seja por deficiência na redação. Nesse sentido:

"Decisão obscura é a decisão a que falta clareza. A obscuridade concerne à 
redação da decisão. A obscuridade compromete a adequada compreensão 
da ideia exposta na decisão judicial. (MARINONI, Luiz; ARENHART, Sérgio; 
MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil Comentado. 6. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2020).
___ .

Já o vício de contradição apto a ensejar a oposição dos aclaratórios precisa ser 

verificado nas proposições e conclusões internas ao próprio julgado, não sendo os embargos 

de declaração o instrumento processual adequado para a correção de eventual error in 

judicando ou correção de vícios externos à decisão impugnada.

Verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem proposições entre si 

inconciliáveis, nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação (exemplo: 
a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou entre 
proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre capítulos do 
acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando logicamente se deveria 
determinar a restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou 
declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial (deduzida em 
reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a 
cumprir a obrigação que dela necessariamente dependia; e assim por 
diante. Também pode ocorrer contradição entre alguma proposição 
enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na 
motivação se reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher 
a pretensão do autor, e no entanto se julga procedente o 
pedido.(Comentários ao Código de Processo Civil.v. 5. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, pp. 556-557).
___ .

Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao 

discorrer sobre os vícios que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim 

leciona sobre o conceito de contradição:

"O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é 
a contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
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negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado".
___ .

A propósito:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRADIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Somente são devidos embargos de declaração para a correção de 
contradição interna do julgado, ou seja, aquela verificada entre a 
fundamentação e a conclusão da decisão.
2. Não se caracteriza contradição, para os fins do art. 1.022 do CPC/2015, 
quando o acórdão proferido pelo órgão competente, julgando recurso 
adequadamente interposto pela parte interessada, reforma decisão 
monocrática anteriormente prolatada pelo Relator.
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgInt no AREsp 
1028884/RJ, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 
19/04/2018, DJe 25/04/2018).
______ .

3. No caso concreto observa-se que o voto condutor do acórdão ora 

embargado expressamente se manifestou sobre a ausência de impugnação, de maneira 

clara e fundamentada, nas razões do agravo em recurso especial, em relação aos óbices 

apontados pela decisão de inadmissibilidade do recurso especial, notadamente sobre, a 

incidência da Súmula 7/STJ, sendo expresso em apontar o porquê não teria ocorrido a 

impugnação específica ao fundamento de incidência da referida Súmula, ao explicitar:

3. No caso, a decisão ora agravada, de forma escorreita, negou seguimento 
ao agravo em recurso especial pela verificação de que a parte agravante 
deixou de rebater o fundamento erigido no despacho de inadmissibilidade 
do apelo nobre, qual seja: a incidência da Súmula n. 7/STJ.
De fato, as partes agravantes, na oportunidade da interposição do agravo 
em recurso especial, apenas aduziram argumentos sobre a 
impenhorabilidade do imóvel que lhes pertence.
Contudo, o princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente ônus de 
explicitar em seu recurso os motivos específicos pelos quais a decisão 
atacada deve ser reformada,  trazendo  argumentações  capazes  de  
demonstrar  o  seu desacerto,  sendo  insuficiente  fazer  alegações  
genéricas  de não aplicabilidade  dos  óbices  invocados,  bem  como repetir 
o teor do apelo nobre. Referido princípio traz em si o ônus da impugnação 
dos fundamentos da decisão judicial, a ser observado pelo recorrente em 
suas razões recursais, sob pena de não conhecimento do recurso.
Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do 
óbice da Súmula 7/STJ não basta apenas deduzir alegação genérica 
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de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de 
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva 
não demanda reexame de provas. Para tanto o recorrente deve 
desenvolver argumentação que demonstre como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os 
fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus 
do qual, contudo, não se desobrigou. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 1584644/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 
ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, DJe 10/12/2019 e AgRg no REsp 1546132/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 03/04/2018.
Ademais, ao afirmar nas razões do agravo em recurso especial que "não há 
qualquer pretensão de reexame de provas, mas apenas aos fatos 
constantes dos autos" o recorrente somente confirma a decisão de 
admissibilidade, porquanto o reexame dos fatos "constantes dos autos" 
configura exame dos elementos fático-probatórios dos autos, justamente a 
conduta vedada pela Súmula n. 7 desta Corte Superior.
Impositiva, pois, a manutenção da decisão ora agravada.

Dessa forma, correta a decisão ora embargada ao negar provimento ao agravo 

interno ao entendimento de que houve impugnação genérica à incidência da Súmula 7/STJ, 

não tendo os recorrentes desenvolvido argumentação que demonstrasse como seria possível 

modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto 

fático-probatório.

Portanto, verifica-se que os presentes embargos declaratórios revelam, na 

realidade, o nítido propósito da parte embargante em rediscutir temas que foram devidamente 

apreciados, o que é defeso por meio da via processual escolhida, desautorizando, deste 

modo, o acolhimento da pretensão embutida nos aclaratórios.

A propósito, os seguintes julgados que exprimem a firme jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça acerca da inadmissibilidade dos embargos de declaração 

quando opostos fora das exíguas hipóteses legais de seu cabimento:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DO 
PEDIDO DE CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1737424/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 04/10/2021).
___ .
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. CONFIGURAÇÃO . 
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JURISPRUDÊNCIA RECENTE.
1. Os embargos de declaração são cabíveis para suprir omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material do acórdão.
2. Admite-se, excepcionalmente, que os embargos, ordinariamente 
integrativos, tenham efeitos infringentes, desde que constatada a presença 
de um dos vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cuja 
correção importe alteração da conclusão do julgado.
3. No caso concreto, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que a citação é o termo inicial dos juros de mora para 
ações de dissolução parcial de sociedade com apuração de haveres relativa 
a fatos ocorridos sob a vigência do Código Civil de 1916.
4 . Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1524060/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
30/09/2021).
___ .

O simples fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte não configura 

nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.

Assim, não se constata nenhuma das hipóteses de cabimento dos aclaratórios.

4. Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que tange à 

aplicação de multa (1.026, § 2º, do CPC/2015). 

É como voto.
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 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 CRISTINA LAGO PUPULIM ACHE  - SP118073 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO SOUZA DE RESENDE 
EMBARGANTE : ADRIANA DA SILVA MONÇÃO RESENDE 
ADVOGADO : FÁBIO PERES BAPTISTA  - SP224730 
EMBARGADO : COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS  - SP023134 

 MARIA FLORÊNCIA SILVA  - SP130330 
 DANIEL DE SOUZA  - SP150587 
 LUIZ FELIPE PERRONE DOS REIS  - SP253676 
 GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE  - SP251587 
 JOSE GUILHERME SILVEIRA PASCHOAL  - SP280305 
 CRISTINA LAGO PUPULIM ACHE  - SP118073 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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